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Parecer juridico.

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAGOES E
CONTRATOS. PREGAO ELETRONICO. FASE INTERNA.
AQUISICAO DE TUBOS DE CONCRETO. BENS
COMUNS. BENS COMUNS. LEI N° 14.133/2021.
DECRETO MUNICIPAL N° 005/2024. ANALISE JURIDICA.
REGULARIDADE FORMAL/LEGAL. PROSSEGUIMENTO
DOS TRAMITES ADMINISTRATIVOS.

1. DO RELATORIO:

Trata o presente parecer da fase interna do Processo Licitatorio n® 017/2025, Pregéo Eletronico
n° 003/2025, que tem por objeto a aquisi¢éo de tubos de concreto.

Os sequintes documentos s&o relevantes para a analise juridica:

- Oficio de Solicitagdo (Documento de Formalizagéo da Demanda);
- Estudo Técnico Preliminar;

- Termo de Referéncia;

- Edital;

- Minuta de Contrato;

E a sintese do necessario.

2. DA APRECIAGAO JURIDICA

A presente manifestagéo juridica tem o proposito de assistir a autoridade assessorada no
controle prévio de legalidade.

O referido controle se da em fung&o do exercicio da competéncia da analise juridica da futura
contratagdo, ndo abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica,
mercadoldgica ou de conveniéncia e oportunidade

De fato, presume-se que as especificagdes técnicas contidas no presente processo, inclusive
quanto ao detalhamento do objeto da contratagéo, suas caracteristicas, requisitos e avaliagdo do preco
estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente, com base em parametros
técnicos objetivos, para a melhor consecug&o do interesse publico.

Cabe esclarecer que ndo é papel da assessoria juridica exercer a auditoria quapfo a
sendo objeto de andlise os aspectos formais/legais da fase interna.

competéncia de cada agente publico para a pratica de atos administrativos e nem d?\ j f/latu

Rua Silveira Lobo, n° 32, Caixa Postal n® 093, Bairro do Pogo, Recife-PE, CEP: 52.061.030. Contato: /3441 2343/ 048-

4840.



GLEIDSON ASSUNGAO
SOCIEDADE UNIPESSOAL DE ADVOCACIA

3. DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAGAO - FASE PREPARATORIA (INTERNA)

De acordo com Margal Justen Filho', a fase interna (preparatoria) & destinada ao atendimento
de formalidades indispensaveis ao sucesso da licitagdo e da execugéo contratual, sendo necessario para
tanto que a Administragdo identifique suas necessidades e, ao mesmo, a disponibilidade no mercado de
bens/servigos adequados para contratagao:

“A fase prévia ou interna & licitagdo envolve o cumprimento de formalidades essenciais e indispensaveis ao
éxito do certame e & obtengdo de contrato adequado e satisfatorio. Ndo se passa diversamente no tocante ao
pregéo.

()

(...) Entdo, na fase interna preliminar, a Administragdo deve diagnosticar suas necessidades e verificar a
disponibilidade no mercado de bens adequados para contratagéo.”

Para Celso Antonio Bandeira de Melo?, a fase interna é aquela em que a promotora do
certame, em seu recesso, exerce todos os atos condicionantes a sua abertura, antes da convocagao
dos interessados.

A Lei n° 14.133/21 define que fase preparatoria do processo licitatorio é caracterizada pelo
planejamento, elencando sem seu art. 18 providéncias e documentos que devem instruir os autos, in verbis:

Art. 18. A fase preparatéria do processo licitatério é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se
com o plano de contratagdes anual de que trata o inciso VIl do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e
com as leis orgamentérias, bem como abordar todas as consideragdes técnicas, mercadologicas e de gestéo que
podem interferir na contratagéo, compreendidos:

| - a descrigdo da necessidade da contratagdo fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o
interesse publico envolvido;

Il - a definigdo do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referéncia, anteprojeto,
projeto basico ou projeto executivo, conforme o caso;

Il - a definigdo das condigdes de execugdo e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condigées
de recebimento;

IV - 0 orgamento estimado, com as composigées dos pregos utilizados para sua formagéo;
V - a elaboragao do edital de licitagdo;

VI - a elaboragdo de minuta de contrato, quando necessaria, que constaré obrigatoriamente como anexo do
edital de licitagéo,

VIl - o regime de fornecimento de bens, de prestagao de servigos ou de execugdo de obras e servigos de
engenharia, observados os potenciais de economia de escala,

1Justen Filho, Margal. Pregdo: comentarios & legislagdo do pregéo comum e eletronico, 4 ed. rev. e atual., de acordo comya Lej
Federal n° 10.520/2002 e os Decretos Federais n° 3.555/00 e 5.450/05. S&o Paulo, Dialética, 2005, pag. 69.
2Mello, Celso Antbnio Bandeira de. Curso de direito administrativo, 33 ed. rev., e atual. até a Emenda Consti Lion
12.7.2016. S&o Paulo: Malheiros, 2016, pag. 597

Y
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VIl - a modalidade de licitagdo, o critério de julgamento, 0 modo de disputa e a adequagéo e eficiéncia da
forma de combinagdo desses parémetros, para os fins de selegdo da proposta apta a gerar o resultado de
contratagéo mais vantajoso para a Administragéo Publica, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivagdo circunstanciada das condigées do edital, tais como justificativa de exigéncias de qualificagdo
técnica, mediante indicagdo das parcelas de maior relevancia técnica ou valor significativo do objeto, e de
qualificagdo econémico-financeira, justificativa dos critérios de pontuagéo e julgamento das propostas técnicas,
nas licitagdes com julgamento por melhor técnica ou técnica e pregd, e justificativa das regras pertinentes a
participagdo de empresas em consorcio;

X - a anélise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitagéo e a boa execugéo contratual;

XI - a motivagdo sobre o momento da divulgacéo do orcamento da licitagao, observado o art. 24 desta Lei.

O professor Matheus Carvalho? defende que a fase preparatoria confere carater técnico a
etapa do processo em que prevalecem as escolhas dos gestores e que o planejamento alcangou status de
principio nas licitagdes e contratagdes publicas:

“O art. 18 abre o capitulo referente a fase preparatéria dos processos licitatérios, tratando a instrugdo do
processo licitatério, enumerando todos os resultados necessarios e suficientes para a realizagéo da licitagéo. O
dispositivo valoriza o planejamento, buscando procedimentalizar as agdes da Administragdo, de forma a
conferir um carater técnico para a fase em que prevalecem as escolhas dos gestores, ou seja,
discricionariedade.

()

O planejamento das agbes governamentais, algado ao status de principio geral das licitagées e contratos
administrativos, a ser observado na aplicagéo da lei 14.133/21, encontra o seu maior corolério no artigo objeto
dos presentes comentérios (...) Nesse sentido, o principio do planejamento ndo é meramente uma norma de
contetido aberto, tendo sido dotado de um arsenal de normas-regra que o tornam efetivo na seara das
contratagdes publicas, e ndo uma norma de finalidade hermenéutica.

(...)

A nogéo geral de planejamento, no direito administrativo, remete a compreenséo de que o gestor publico, para
bem exercer suas fungdes, deve buscar antever acontecimentos e arquitetar agées futuras, de forma que a
Administragdo seja dotada de conhecimentos suficientes acerca de suas necessidades e da melhor forma de
supri-las.”

Em sintese, a fase preparatéria é notabilizada pelo conjunto de atos administrativos praticados
de forma predominantemente técnica pela Administrago Publica sem a participagéo de terceiros.

Tragadas as linhas gerais, passemos a analise dos elementos/documentos que a integram.
4. DO DOCUMENTO DE FORMALIZAGAO DA DEMANDA - DFD
A fase interna do Preg&o tem inicio com a manifestagdo de determinado agente publico, onde

deve ser explicitada a necessidade adquirir ou receber bens e servigos comuns através da contratagéo de
particulares.

3Carvalho, Matheus. Nova Lei de Licitagées Comentada e Comparada / Matheus Carvalho, Jo&o Paulo Mﬂfé
Rocha. — 3. ed. rev.., atual. e ampl. Salvador: Editora JusPdivm, 2023, pag. 164-165. 2
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A requisi¢ao do setor interessado, modernamente denominada de Documento de Formalizagao

da Demanda - DFD, marca o inicio do processo de contratagao.

O professor Jacoby Fernandes* afirma que o primeiro passo de qualquer procedimento

licitatério é a requisicdo do objeto subscrita por agente publico com vistas & futura contratagéo, a quem
compete expor porque precisa, o consumo previsto, a quantidade demandada e a forma de utilizagéo.

Sidney Bittencourts resume com propriedade esse momento inicial da fase preparatoria:

“A fase de preparagao tem inicio com a “requisi¢do do interessado”.

Assim, tendo sido observada por certo setor da Administragdo a necessidade de aquisicdo de um bem ou
contratagdo de algum servigo, devera ser providenciada solicitagao formal & autoridade competente.

A requisigéo é o documento que dé origem a licitagdo (ou, se for o caso, a sua dispensa ou inexigibilidade).”

No presente caso, o DFD indica, sucintamente, a descricdo minima do objeto, a justificativa da

necessidade da contratagéo e identifica a area requisitante, documento este subscrito pela Secretéria de
Obras, Infraestrutura e Servigos Publicos.

5. DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR - ETP

0 art. 6°, XX, da Lei n° 14.133/21, define o Estudo Técnico Preliminar - ETP como sendo o

documento constitutivo da primeira etapa do planejamento da contratagéo, servindo como esteio ao
anteprojeto, ao termo de referéncia ou ao projeto basico, caso a contratagéo seja viavel:

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:

()
XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma

contratacdo que caracteriza o interesse publico envolvido e a sua melhor solugéo e da base ao anteprojeto, ao
termo de referéncia ou ao projeto basico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratagéo,

Ronny Charles® sustenta que a fungéo do ETP & agregar novos elementos de planejamento,

exigindo da Administragdo Publica reflexdo prévia a definicdo do objeto, especialmente em relagéo as
solugdes disponiveis e questdes técnicas relevantes ao melhor atendimento da pretens&o contratual:

“Partindo do documento que formaliza a demanda, o Estudo Técnico Preliminar agrega novos elementos de
planejamento, entre eles: requisitos de contratagéo, levantamento de mercado, justificativas técnicas, como em
relagdo ao parcelamento da solugdo, ao uso de algumas das ferramentas admitidas para o procedimento
licitatério, regime de execugéo, dentre outros.

A fungéo do ETP é agregar novos elementos de planejamento, avaliando entre outras coisas: as solugbes
disponiveis no mercado para o atendimento da pretensdo contratual, eventuais requisitos necessarios a
contratagéo, ponderagdes sobre a modelagem contratual como em relagdo ao parcelamento ou néo da solug&o,
contratagdo com ou sem dedicagéo exclusiva de méo-de-obra, entre outros.

4Jacoby Fernandes, Jorge Ulisses, Sistema de registro de pregos e pregéo presencial e eletronico, 6 ed. rev. atual. e ampl. Be
Horizonte: Forum, 2015, pag. 388-389.

SBittencourt, Sidney. Nova Lei de Licitagbes passo a passo: comentando, artigo por artigo, a nova Lei de Licitagdes e/Contratos
Administrativos, Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021. Belo Horizonte: Férum, 2021, pag.

6Torres, Ronny Charles Lopes de, Lei de licitagdes plblicas comentadas. 12 ed., rev., ampl. e atual. S&o-Pdulo: JusPogivum,
2021, pag. 138-139. f

s Lo\
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()

Com o ETP, objetiva-se uma maior reflexdo do 6rgdo, nesta fase do planejamento, prévia a definicdo
estabelecida pelo documento de planejamento (projeto basico, ETP ou anteprojeto de engenharia). Em suma,
a fungdo do ETP é gerar reflexdo prévia a definicdo do objeto licitatorio, notadamente em relagdo s
solugdes disponiveis e questdes técnicas pertinentes, para melhor atendimento da pretenséo contratual.”

O artigo 18, § 1°, da Lei n® 14.133/21, dispde que o ETP deve explicitar o problema a ser

resolvido e a respectiva solugao, o que deve ser materializado através dos seguintes elementos:

4840.

Art. 18.(...)

§ 1° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso | do caput deste artigo devera evidenciar o problema a
ser resolvido e a sua melhor solugdo, de modo a permitir a avaliagédo da viabilidade técnica e econémica da
contratagdo, e contera os seguintes elementos:

| - descri¢do da necessidade da contratagdo, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse publico;

Il - demonstragdo da previsdo da contratagdo no plano de contratagées anual, sempre que elaborado, de
modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administragao;

Il - requisitos da contratagao,

IV - estimativas das quantidades para a contratagdo, acompanhadas das memobrias de calculo e dos
documentos que lhes dao suporte, que considerem interdependéncias com outras contratagbes, de modo a
possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na andlise das altemativas possiveis, e justificativa técnica e
econbmica da escolha do tipo de solugéo a contratar;

VI - estimativa do valor da contratagdo, acompanhada dos pregos unitarios referenciais, das memorias de
célculo e dos documentos que lhe ddo suporte, que poderdo constar de anexo classificado, se a Administragdo
optar por preservar o seu sigilo até a concluséo da licitagéo;

VIl - descrigdo da solugdo como um todo, inclusive das exigéncias relacionadas a manutengéo e a assisténcia
técnica, quando for o caso;

VIl - justificativas para o parcelamento ou nédo da contratagao;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponiveis;

X - providéncias a serem adotadas pela Administragdao previamente a celebragdo do contrato, inclusive
quanto a capacitagéo de servidores ou de empregados para fiscalizagédo e gestéo contratual;

XI - contratagées correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrigdo de possiveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluidos requisitos de
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logistica reversa para desfazimento e reciclagem de

bens e refugos, quando aplicavel;

XIIl - posicionamento conclusivo sobre a adequagéo da contratagdo para o atendimento da necegsida qu

se destina.
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No presente caso, o setor demandante elaborou os Estudos Técnicos Preliminares
contemplando os seguintes elementos: a) descricdo da necessidade da contratagdo (item 02); b)
alinhamento entre a contragdo o planejamento da administragéo (item 11); c) requisitos da contratagéo
(item 04); d) estimativa de quantidade (item 07); e) levantamento de mercado (item 05); f) estimativa do
valor da contratagéo (item 08); g) descricdo da solugdo como um todo (item 06); h) justificativa para o
parcelamento da contratagéo (item 09); i) demonstrativo resultados pretendidos (item 12); j) providéncias
prévias & celebragdo do contrato (item 13); k) contratagdes correlatas (item 10); I) possiveis impactos
ambientais (item 14) e m) posicionamento conclusivo (item 15).

E valido registrar que o Municipio de Alianga regulamentou, através do Decreto n® 005/2024, a
fase interna para aquisi¢ao de bens e servigos, reproduzindo em seu art. 8°, a integralidade do texto do art.
18, §1°, da Lei n° 14.133/21, o que tornaria repetitivo e inécuo coteja-lo com o ETP.

Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliagdo cabe, em Ultima
instancia, ao setor requisitante, o ETP contém as previsdes necessarias relacionadas no art. 18, §1°, da Lei
n° 14.133/2021 e 8°, do Decreto Municipal n® 005/2024.

6. DO TERMO DE REFERENCIA

Segundo Carlos Cox’, o termo de referéncia deve ser elaborado a partir dos estudos técnicos
preliminares, devendo conter maior nivel de especificidade do objeto, critérios de selegdo do
fornecedor/prestagao de servigos, forma de execugéo e gestéo do contrato:

“O termo de referéncia consiste no artefato de planejamento elaborado a partir dos estudos técnicos
preliminares e que deve conter a especificagdo do objeto, 0 modelo de execugéo e gestdo do contrato, bem
como a estratégia de selegao do fornecedor.

Em resumo, o termo de referéncia tem a caracteristica de ser um instrumento (documento) que se
fundamenta nos dados e informagées do ETP e que permite especificar o que sera contratado (a solugéo),

como seré contratado (estratégia de selegéo) e como sera a dinamica da execugdo e gestdo de obrigagGes
(modelo de gestéo do contrato).”

O termo de referéncia deve contemplar as exigéncias do artigo 6°, XXIlI, da Lei n® 14.133/21:
Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:

XXIIl - termo de referéncia: documento necessario para a contratagdo de bens e servigos, que deve conter 0S
sequintes parametros e elementos descritivos:

a) definicdo do objeto, incluidos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a
possibilidade de sua prorrogag¢ao;

b) fundamentagdo da contratagdo, que consiste na referéncia aos estudos técnicos preliminares
correspondentes ou, quando néo for possivel divulgar esses estudos, no extrato das partes que néo contiverem
informacdes sigilosas;

¢) descri¢do da solugao como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto,

d) requisitos da contrata¢ao;

7Cox, Carlos Henrique Harper. Planejamento Operacional Das Contratagdes Publicas: Conforme a Lei N? 3/20 Z
Paulo: Editora JusPodivum, 2024, pag. 317. / ,

A
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¢) modelo de execugdo do objeto, que consiste na definiéo de como o contrato devera produzir os resultados
pretendidos desde o seu inicio até o seu encerramento;

f) modelo de gestdo do contrato, que descreve como a execugdo do objeto seré acompanhada e fiscalizada
pelo 6rgéo ou entidade;

g) critérios de medigéo e de pagamento;
h) forma e critérios de sele¢do do fornecedor;

i) estimativas do valor da contratagdo, acompanhadas dos pregos unitérios referenciais, das memorias de
calculo e dos documentos que lhe déo suporte, com os parametros utilizados para a obtengéo dos pregos e para
os respectivos célculos, que devem constar de documento separado e classificado;

J) adequagdo orgamentaria;

Especificamente em relagao a compras, também devem ser observadas as exigéncias do art.
40, §1°, da Lei n° 14.133/2021:

Art. 40. O planejamento de compras devera considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

()

§ 1° 0 termo de referéncia devera conter os elementos previstos no inciso XXIII do caput do art. 6° desta Lej,
além das seguintes informagdes:

| - especificagdo do produto, preferencialmente conforme catélogo eletrénico de padronizagéo, observados os
requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e seguranga;

Il - indicagdo dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisério e definitivo,
quando for o caso;

Il - especificagdo da garantia exigida e das condi¢ées de manutengao e assisténcia técnica, quando for o
caso.

In casu, o Termo de Referéncia abordou os requisitos previstos nos artigos 6°, XXIll e 40, §1°,
da Lei n°® 14.133/2021, visto que presentes: a) definigdo do objeto, especificagdes do produto, quantitativos
e prazo do contrato (itens 01, 03 e 8.2); b) fundamentagéo da contratagéo (item 2.11); c) descrigéo da
solucdo (item 2.12); d) requisitos da contratacéo (item 2.13); e) modelo de execug&o, local de entrega e
regras de recebimento provisorio e definitivo (item 06); f) modelo de gestéo do contrato (item 16); h)
critérios de pagamento (item 17); i) critérios de selegdo do fornecedor (item 05); j) estimativa do valor da
contratagéo (item 03) e k) adequagéo orgamentaria (item 21).

Como dito no topico anterior, 0 Municipio de Alianga regulamentou a fase interna para compras
e servicos comuns através do Decreto n® 005/2024, tratando especificamente em relagdo no termo de
referéncia no art. 17, dispositivo este com contetdo similar as disposi¢des dos artigos 6°, XXIIl e 40, §1° da
Lei 14.133/21.

No intuito de evitar repeticdes desnecessarias, serdo transcritos apenas os elementos do termo
de referéncia que diferenciam o art. 17, do Decreto Municipal n° 005/2024, dos artigos 6°, XXlIl e 40, §1°
Lei 14.133/21:
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Art. 17. O TR é documento obrigatério para todos os processos licitatorios e contratagbes diretas destinados a
aquisigdes de bens e contratagdo de servigos, devendo conter, no que couber, 0s seguintes parémetros e
elementos descritivos, dentre outros que se fizerem necessarios:

()

Ill - intervalo de valores entre os lances, quando for o caso;

IV - justificativa para o parcelamento ou ndo da contratagéo, que podera consistir na referéncia ao estudo
técnico preliminar quando este for realizado e divulgado previamente ao processamento da licitagdo ou da
contratagéo direta;

V - previsdo da vedacdo ou da participagdo de empresas sob a forma de consércio no processo de
contratagéo e justificativa para o caso de vedagéo;

()
X - justificativa para a adogdo de orgamento sigiloso, se for o caso;
()

XII - estabelecimento, nas hipéteses previstas pela Lei Complementar Federal n° 123,de 14 de dezembro de
2006, de reserva de cota ou a exclusividade da licitagdo para os beneficiarios da norma;

Xl - modalidade de licitagéo, critério de julgamento e modo de disputa, apresentando motivagéo sobre a
adequagéo e eficiéncia da combinag&o desses parametros;

XIV - prazo de validade, condigées da proposta e, quando for o caso, a exigéncia de amostra, exame de
conformidade ou prova de conceito, entre outros testes de interesse da Administragéo;

XV - pardmetros objetivos de avaliagdo de propostas quando se tratar de licitagdo de melhor técnica ou de
técnica e prego;

()

XVIII - prazo para a assinatura do contrato;

()

XX - obrigagées da contratante;

XXI - obrigagées da contratada;

XXl - previsdo e condigées de prestagdo da garantia contratual, quando exigida;

XXIIl - previsdo das condicbes para subcontratagdo ou justificativa para sua vedagdo na contratagao
pretendida;

XXV - direitos autorais e propriedade intelectual, bem como sigilo e seguranga dos dados, se for o caso;

XXVIII - demais condigGes necessarias a execugao dos servigos ou fornecimento.

Observa-se dos autos que o Termo de Referéncia contemplou os requisitos do art. 17, do
Decreto Municipal n® 005/2024, aplicaveis ao caso, a saber: a) intervalo de valores entre os lances (ite
5.18.1 “c”); b) justificativa para o parcelamento ou néo da contratagéo (item 2.14): c) previséo da veda
ou da participagao de empresas sob a forma de consércio (item 2.15); d) modalidade de ||Clt87 critérig’d

julgamento e modo de disputa (itens 5.1 e 5.18.1 “b”); e) prazo de validade da propost
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f) prazo para a assinatura do contrato (item 10.2); g) obrigages do contratante (item 12); h) obrigagGes do
contratado (item 11) e i) subcontratag&o (item 14.1).

Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliagdo cabe, em ultima
instancia, ao setor requisitante, o termo de referéncia contém as previsdes necessérias relacionadas no art.
6°, XIII, da Lei n° 14.133/2021 e 17, do Decreto n° 005/2024.

Estabelecidas as diretrizes especificas da pretensa contratagéo, exsurge a necessidade de
licitar o objeto.

7. DA OBRIGAGAO CONSTITUCIONAL DE LICITAR - REGRA GERAL

De acordo com o art. 37, caput, XX|, da Constituicdo Federal, a Administragdo Publica
obedecera aos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia na contratagéo
de obras, servicos, compras e alienagdes, o que deve ser realizado mediante processo de licitagéo plblica
que assegure igualdade entre os participantes, exigindo-lhes qualificagéo técnica e econémica compativeis
com as futuras obrigagoes:

Art. 37. A administragdo publica direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios obedecera aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade
e eficiéncia e, também, ao seguinte:

()

XXI - ressalvados os casos especificados na legislagéo, as obras, servigos, compras e alienagées serdo
contratados mediante processo de licitagdo publica que assegure igualdade de condigées a todos os
concorrentes, com clausulas que estabelegam obrigagbes de pagamento, mantidas as condigbes efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitira as exigéncias de qualificagdo técnica e econémica
indispensaveis a garantia do cumprimento das obrigagées.

O constitucionalista José Afonso da Silva8 define licitagdo como procedimento voltado a
selecdo de proposta mais vantajosa a Administragdo Publica para execugéo de obras, prestagdo de
servigos, compras ou alienagdes de forma isondmica e dentro da moralidade:

“Licitagdo é um procedimento administrativo destinado a provocar propostas e a escolher proponentes de
contratos de execugdo de obras, servicos, compras ou de alienagées do Poder Publico. O principio da
licitagéo significa que essas contratagbes ficam sujeitas, como regra, ao procedimento de selegdo da proposta
mais vantajosas para a Administragdo Pblica. Constitui um principio instrumental de realizagéo dos principios
da moralidade administrativa e do tratamento isonémico dos eventuais contratantes com o Poder Publico.”

O saudoso Hely Lopes Meirelles® definiu licitago como uma série de atos que vinculam a
Administragdo e os licitantes na selegdo da proposta mais vantajosa ao interesse publico, de forma
igualitaria, eficiente e moral:

“Licitagéo é o procedimento administrativo mediante o qual a Administragao Publica seleciona a proposta mais
vantajosa para o contrato de seu interesse (...). Como procedimento, desenvolve-se através de uma sucesséo
ordenada de atos vinculantes para a Administragdo e para os licitantes, o que propicia igual oportunidade a
todos os interessados e atua como fato de eficiéncia e moralidade nos negécios administrativos.”

8Da Silva, José Afonso. Curso de direito constitucional positivo, 362 ed. rev., e atual. Sdo Paulo: Malheiros, 2012, pag 676,
9Meirelles, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro, 42% ed. atual. até a Emenda Constitucional 90, de 15 } . S8
Malheiros, 2016, pag. 310.
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Noutras palavras, a licitagdo pode ser entendida como o plexo de atos concatenados, regidos
pelos principios da Administragéo Publica, com vistas a selegéo, mediante critérios objetivos, de particular
que ofereca a proposta mais vantajosa a satisfagéo de determinado interesse publico.

8. DA MODALIDADE DE LICITAGAO - PREGAO ELETRONICO

Demonstrada a fundamentagéo doutrinaria e constitucionat sobre licitagéo, faz-se necessario
retornar aos conceitos previstos no art. 6°, da Lei n® 14.333/21, mais especificamente no inciso XLI, onde o
pregdo é descrito como modalidade de licitagdo obrigatéria quando da aquisicdo de bens e servigos
comuns, com critério de selegao pelo menor prego ou maior desconto:

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:

()

XL - pregdo: modalidade de licitagdo obrigatoria para aquisicao de bens e servicos comuns, cujo critério
de julgamento podera ser o de menor prego ou o de maior desconto;

Maria Sylvia Zanela Di Pietro'® define o Pregdo como a modalidade de licitagdo para
aquisigao de bens e servigos comuns, qualquer que seja o valor estimado da contratagao, em que a
disputa pelo fornecimento é feita por meio de propostas e lances em sesséo publica.

Para Fernanda Marinela!!, o pregéo eletrdnico notabiliza-se por ser realizado a distancia e pela
internet, tendo como norte agilidade, transparéncia, seguranga, interagéo de sistemas, redugéo de custos
aos fornecedores, dentre outros aspectos:

“O pregéo, na forma eletrénica, como modalidade de licitagéo do tipo menor prego realiza-se quando a disputa
pelo fornecimento de bens ou servicos comuns for feita a distancia, em sessdo publica, por meio de
sistema que promova a comunicagao pela intemet. {...)

O pregéo eletronico foi introduzido para a busca de algumas finalidades e vantagens, tais como: agilidade nas
aquisigbes de bens e servigos, garantia de transparéncia, maior seguranga, otimizagdo dos recursos,
interagéo de diversos sistemas, redugdo de custos aos fornecedores e inibigao a formagéo de cartéis.”

No presente caso, a modalidade preg&o eletronico é plenamente cabivel, vez que o objeto da
licitagdo consiste na aquisic&o, pelo menor prego, de tubos de concreto que, salvo melhor juizo, podem ser
considerados como bens comuns.

9. DO EDITAL

Concluidas as etapas de formalizagdo da demanda, realizagédo dos estudos técnicos
preliminares, elaboragdo do termo de referéncia e identificada a modalidade de licitagdo cabivel,
Administragao, com base em todas as informagdes obtidas naquelas etapas, deve elaborar o edital, de
modo a tornar publico o interesse de selecionar proposta mais vantajosa através de normas vinculantes,
tanto para o 6rgdo contratante, quanto para terceiros, com bem exposto por Margal Justen Filho'2:

“O edital consagra regras cujo conteldo e pertinéncia decorrem das informagdes e decisbes produzidas
durante a fase preparatéria da licitagdo. Isso significa que a disciplina do edital ndo pode ser produzida a

10Dj Pietro, Maria Sylvia Zanella, Direito administrativo, 302 ed. rev., atual e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2017, pag. 458.
1Marinela, Fernanda. Direito Administrativo. 10 ed. Sdo Paulo: Saraiva, 2016, pag. 521. -
12Justen Filho, Margal. Comentéarios & Lei de Licitagdes e Contratagdes Administrativas: Lei 14. 133/2 1. Sjlo |Paulg: Thomgon
Reuters Brasil, 2021, pag. 409-410.
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partir der escolhas subjetivas originais de uma autoridade. Tais escolhas sdo o resultado das informagoes
e das conclusées produzidas durante a fase anterior do procedimento licitatério.

()

O edital é o instrumento para conhecimento de terceiros da existéncia de um certame destinado a
selecionar a proposta mais vantajosa e das condigdes pertinentes a disputa e & contratagéo posterior.

()

O edital veicula normas de conduta vinculantes para a Administragdo Publica e para os terceiros. Essas
normas dispéem sobre as atividades dos agentes administrativos e dos particulares, desenvolvidas ao
longo das etapas subsequentes da licitagdo.”

Joel de Menezes Niebuhr'® assevera que o instrumento convocatério (edital) convoca
interessados em participar da licitagao publica e estabelece as regras que nortear&o o processo de disputa:

“(..) Com esse propésito, a Administragdo deve estabelecer regras sobre as quais os interessados em
firmar com ela o contrato devem disputé-lo e tornar as regras publicas, convocando-0s a oferecer as suas
propostas. A Administragdo deve estabelecer tais regras de modo objetivo e claro, de forma escrita,
veiculadas em documento, que é chamado de instrumento convocatorio.

(...) Como se esta tratando de licitagdo publica, o instrumento convocatério é o documento que convoca os
interessados para participar do processo de licitacdo piblica, para oferecer propostas, estabelecendo
todas as regras a respeito dela.

O instrumento convocatério, portanto, tem dupla fungdo. Em primeiro lugar, ele prescreve as regras sobre a
licitagdo publica, ele a disciplina. Em segundo lugar, ele convoca os interessados a participar dela, ele é o
meio para dar publicidade ao certame, chamando os interessados para oferecer suas propostas.”

0 art. 25, da Lei n°® 14.133/21, disciplina as diretrizes minimas do edital de licitag&o:

Art. 25. O edital devera conter o objeto da licitagdo e as regras relativas a convocagéo, ao julgamento, a
habilitagéo, aos recursos e as penalidades da licitagdo, 4 fiscalizagéo e & gestéo do contrato, a entrega do objeto e
as condigoes de pagamento.

No presente caso, o edital atende ao disposto no artigo em epigrafe, visto que presentes os
seguintes requisitos: a) objeto da licitagéo (item 01); b) regras referentes a convocagéo (predmbulo e itens
02, 04, 05, 06, 07 e 08); c) critérios de julgamento (predmbulo e itens 8.11 e 8.20); d) habilitag&o (item 11);
e) recursos (item 13); f) penalidades (item 22.1); g) critérios de fiscalizagéo e gestéo do contrato e forma da
entrega (itens 19.1 e 19.2) e h) condicées de pagamento (item 21.1).

O Municipio de Alianga também regulamentou o conteudo minimo do instrumento convocatério,
diga-se de passagem, de forma bastante similar ao art. 25, da Lei n® 14.133/21, razéo pela qual seréo
transcritos apenas os incisos do art. 28, do Decreto n® 005/2024, que diferem da legislagéo federal:

Art. 28. O edital ou instrumento convocatério é documento obrigatorio para todos os processos licitatorios e tem
por finalidade fixar as condigdes necessérias & participagdo dos licitantes, ao desenvolvimento- do certame e &
futura contratagao, devendo conter, no minimo, os seguintes elementos:

()
Il - a modalidade e a forma de realizagao da licitagéo, eletronica ou presencial; A
13Niebuhr, Joel de Menezes. Licitagao publica e contrato administrativo. 4 ed. rev. e ampl. Belo Horizonte: F()ru[n,’ 291 ,pag/275.
N
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Il - o modo de disputa, os critérios de classificagdo para cada etapa da disputa, bem como as regras e
prazo para apresentagao de propostas e de lances;

IV - os requisitos de conformidade das propostas;

V - os critérios de desempate e os critérios de julgamento;

() ’

VIl - o0 prazo de validade da proposta;

VIII - os prazos e meios para apresentagao de pedidos de esclarecimentos, impugnagées e recursos;

IX - a possibilidade e as condiges de subcontratagdo e de participagdo de empresas sob a forma de
consorcios;

X - a exigéncia de prova de qualidade do produto, do processo de fabricagdo ou do servigo, quando for o
caso, por meio de:

a) indicagé@o de marca ou modelo;

b) apresentagéo de amostra;

c) realizagdo de prova de conceito ou de outros testes;

d) apresentagdo de certificacéo, certificado, laudo laboratorial ou documento similar; e

e) de carta de solidariedade emitida pelo fabricante

()

Xl - as formas, condigbes e prazos de pagamento, bem como o critério de reajustamento do prego,
independentemente do prazo de durag&o do contrato

()

XIII - a exigéncia de garantias e seguros, quando for o caso;

()

XVI - outras indicagdes especificas da licitagao;

Infere-se que o edital atende ao disposto na legislagéo local, visto que presentes os seguintes
requisitos aplicaveis ao caso: a) modalidade e a forma de realizagéo da licitagdo (preambulo); b) modo de
disputa, os critérios de classificagéo, regras e prazo para apresentagéo de propostas e lances (item 08); c)
requisitos das propostas (item 07); d) os critérios de desempate (item 8.24, 8.25, 8.26, 8.27, 8.28, 8.29 e
8.30); e) prazo de validade da proposta (item 7.8); f) prazos e meios para apresentagéo de pedidos de
esclarecimentos e impugnacdes (item 23); g) subcontratagéo e participagdo de empresas sob a forma de
consorcios (item 18.9 e 4.4.12.1.) e h) critério de reajustamento do prego (item 21.2).

Observo que o objeto do certame sera disputado em regime de ampla concorréncia, cota
reservada e itens exclusivos a participagéo de microempresa e empresa de pequeno porte.

Os itens 01, 02, 09, 10, 11 e 12 s&o destinados a participagdo exclusiva de micrgempfesgas
empresas de pequeno porte, vez que possuem valor global abaixo de R$ 80.000,00, conformgfprehvé p

48, |, da Lei Complementar n® 123/06:
Lo\
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Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administragao publica:

| - devera realizar processo licitatério destinado exclusivamente & participagéo de microempresas e empresas de
pequeno porte nos itens de contratagéo cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

José Anacleto Abduch Santos'® esclarece que a Administragdo Publica possui o dever de
assegurar a participagao exclusiva de microempresa e empresa de peqyeno porte em contratagoes abaixo
de R$ 80.000,00 (oitenta mil) reais:

“Como regra geral, é de se sustentar que todas as licitagées no exercicio cujo valor néo ultrapasse R$
80.000,00, devem ser destinadas a participagao exclusiva de ME e EPP.

E a interpretagdo que mais se coaduna com o valor juridico - fomento das ME e EPP - objetivado pela
Constituigéo e pela Lei Complementar. A norma exatamente pretende retirar do administrador Publico a
disposigdo acerca da decisdo sobre instaurar ou néo licitagdo exclusiva para a participacao das ME e EPP,
tornando vinculada a decisdo.”

Para os itens 04, 06 e 08, que serdo disputados em regime ampla concorréncia, o edital previu
a possibilidade do empate ficto (item 8.25), assegurando as microempresas e empresas de pequeno porte 0
direito de ofertar valor inferior ao do primeiro colocado, como previsto nos artigos 44, §2°, e 45, |, §3°, da Lei
Complementar n° 123/06:

Art. 44. Nas licitagdes seré assegurada, como critério de desempate, preferéncia de contratagdo para as
microempresas e empresas de pequeno porte.

§ 1o Entende-se por empate aquelas situagdes em que as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores & proposta mais bem classificada.

§ 22 Na modalidade de pregdo, o intervalo percentual estabelecido no § 12 deste artigo sera de até 5% (cinco
por cento) superior ao melhor prego.

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-a da
sequinte forma:

| - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada podera apresentar proposta de
prego inferior aquela considerada vencedora do certame, situagdo em que sera adjudicado em seu favor o
objeto licitado;

()

§ 3 No caso de pregdo, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada sera
convocada para apresentar nova proposta no prazo maximo de 5 (cinco) minutos apés o encerramento dos
lances, sob pena de preclusao.

Ao analisar o Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, Jair Eduardo
Santana e Edgar Guimarées's afirmam que a Lei Complementar n® 123/06 criou empate artificial (ficto),
porém valido no ordenamento juridico:

“Como se vé, a LC n° 123/06 cria artificialmente um empate na hipétese onde a microempresa (ou a
empresa de pequeno porte) esteja com a proposta superior em até 5% ou 10% em relagdo aquele que nédo
ostente dita condigdo empresarial.

14Santos, José Anacleto Abduch. Licitagdes & o estatuto da microempresa e empresa de pequeno porte. 2 ed.
2015, pag. 125.

15Santana, Jair Eduardo; Guimaraes, Edgar. Licitagdes e o estatuto da pequena e microempresa:
123/06. 3 ed. rev., atual. e ampl. Belo Horizonte: Férum, 2014, pag. 52-53.

&41 -2343\‘3048-
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(..)
Ai estad um dos privilégios dado a tais empresas (ME/EPP), no tocante as propostas. Estamos diante do

que chamamos de empate ficto. Ficto porque ele ndo é real; é um empate imaginado, inventado, fingido, falso
ou simulado. Mas, vélido porque a ordem juridica assim estabeleceu.”

Os itens 03, 05 e 07 correspondem a reserva de cota 25% destinada & participagéo exclusiva

de microempresa e empresa de pequeno porte, como prevé o art. 48, lll, da Lei Complementar n°® 123/06:

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administragao pablica:

()

Ill - deveréa estabelecer, em certames para aquisi¢do de bens de natureza divisivel, cota de até 25% (vinte e
cinco por cento) do objeto para a contratagdo de microempresas e empresas de pequeno porte.

Jonas Lima'6 explica que a reserva de cota tem a fungéo de incentivar a diviséo de partes de

determinada contratagdo da Administragdo Plblica e inserir os pequenos empreendimentos na esfera dos
contratos governamentais:

“Essa regra esta nitidamente voltada para licitagbes em geral, ou seja, dos editais abertos tanto a pequenas
quanto a grandes empresas, mas com carater de politica destinada a incentivar a divisdo de partes de uma
contratagdo govemamental para atingir mais de uma pequena empresa, olhando bastante para o lado das
pequenas. Assim, a Lei Complementar n® 123/2006 incorporou essa idéia, reforgando a necessidade de inserir
os pequenos empreendimentos no mundo dos contratos governamentais.”

Além de prever empate ficto, itens exclusivos e reserva de cota, o instrumento convocatorio

assegurou as microempresas e empresas de pequeno porte o direito a regularizagéo fiscal tardia (item
11.10.3), nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n°® 123/06:

Art. 42. Nas licitagées publicas, a comprovagédo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e
das empresas de pequeno porte somente sera exigida para efeito de assinatura do contrato.

Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasido da participagdo em certames licitatorios,
deveréo apresentar toda a documentagéo exigida para efeito de comprovagéo de regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que esta apresente alguma restrigéo.

§ 1°Havendo alguma restricdo na comprovagao da regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado o
prazo de cinco dias uteis, cujo termo inicial corresponderd ao momento em que o proponente for declarado
vencedor do certame, prorrogavel por igual periodo, a critério da administragdo publica, para regularizagdo da
documentagéo, para pagamento ou parcelamento do débito e para emisséo de eventuais certidoes negativas ou
positivas com efeito de certiddo negativa.

O referido beneficio ndo afasta das microempresas e empresas de pequeno a obrigagéo de

comprovar regularidade fiscal, havendo apenas a mudanga do momento da apresentagdo, como bem
explica José Anacleto Abduch Santos'”:

“O proposito da lei ndo foi o de prestigiar o devedor contumaz, ou o contribuinte inadimplente. Tanto é que a
norma néo afasta a exigéncia de prova da regularidade fiscal, apenas a posterga. Até o final do certame, o

16Lima, Jonas Sidnei Santiago de Medeiros. Licitagdes a luz do novo estatuto da microempresa (Lei Complementar nyf 123/4006
incluindo o Decreto n® 6.204/2007, legislagdo correlata, experiéncias internacionais e analise de editais. S& i an
Editora, 2008, p. 99-100.

17Santos, José Anacleto Abduch. Op. Cit., pag. 74.
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licitante deve demonstrar a regularidade fiscal, tais quais os demais concorrentes néo enquadrados, sob
pena de nao ser habilitado.”

Por fim, é valido ressaltar que o instrumento convocatorio vedou a participagéo de agentes
publicos dentro dos limites impostos pelo art. 9°, da Lei n® 14.133/21 (item 4.4.11).

Nesse contexto, tem-se que o edital do Processo Licitatorio®n® 017/2025, Preg&o Eletronico n°
003/2025, que tem por objeto a aquisicdo de tubos de concreto, foi elaborado em consonancia com o
disposto nos artigos 9° e 25, da Lei n® 14.133/21, 28, do Decreto Municipal 005/2024 e 42, 43, 44, §2°, 45, |,
§3° e 48 da Lei Complementar n°® 123/06.

9. DA MINUTA DO CONTRATO

José Carvalho dos Santos Filho'® define contrato administrativo como o ajuste firmado entre a
Administragdo Publica e um particular, regulado basicamente pelo direito publico, tendo por objeto
uma atividade que, de alguma forma, traduz interesse publico.

O artigo 92, da Lei n° 14.133,/2021, trata dos requisitos que deveréo ser observados por
ocasido da elaboragdo da minuta de termo de contrato:

Art. 92. Sdo necessarias em todo contrato clausulas que estabelegam:

| - 0 objeto e seus elementos caracteristicos;

Il - a vinculagdo ao edital de licitagdo e a proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a
contratagdo direta e a respectiva proposta;

lll - a legislagéo aplicavel a execugéo do contrato, inclusive quanto aos casos omissos;

IV - 0 regime de execugdo ou a forma de fornecimento;

V - o prego e as condigdes de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de
pregos e os critérios de atualizagdo monetaria entre a data do adimplemento das obrigagdes e a do efetivo
pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medigdo, quando for o caso, e o prazo para liquida¢do e para
pagamento;

VIl - os prazos de inicio das etapas de execugdo, conclusdo, entrega, observagao e recebimento definitivo,
quando for o caso;

VIl - o crédito pelo qual correrd a despesa, com a indicagdo da classificagdo funcional programética e da
categoria econémica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso,

X - 0 prazo para resposta ao pedido de repactuacao de pregos, quando for o caso;

XI - 0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econémico-financeirojquagdo [for
caso;
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XIl - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execugéo, quando exigidas, inclusive as que forem
oferecidas pelo contratado no caso de antecipagéo de valores a titulo de pagamento;

Xlll - o prazo de garantia minima do objeto, observados os prazos minimos estabelecidos nesta Lei e nas
normas técnicas aplicéveis, e as condigdes de manutengéo e assisténcia técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades.cabiveis e os valores das multas e suas
bases de célculo;

XV - as condigbes de importagéo e a data e a taxa de cdmbio para converséo, quando for o caso;

XVI - a obrigagdo do contratado de manter, durante toda a execugdo do contrato, em compatibilidade com
as obrigagées por ele assumidas, todas as condig6es exigidas para a habilitagdo na licitagdo, ou para a
qualificagéo, na contratagéo direta,

XVII - a obrigagdo de o contratado cumprir as exigéncias de reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especificas, para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social e para
aprendiz;

XVIII - o modelo de gestdo do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento;
XIX - os casos de extingdo.

Depreende-se da analise do contrato que os requisitos do art. 92 da Lei n° 14.133/2021
aplicaveis ao caso em tela foram devidamente contemplados, vez que presentes a) descricéo do objeto
(Clausula Segunda); b) vinculagdo ao edital do certame e a proposta (Clausula Décima Sexta); c)
legislacao aplicavel (Clausulas Primeira e Décima Sexta); d) forma de fornecimento (Clausula Quinta); e)
preco e condigbes de pagamento, critérios, data base, atualizagdo monetaria e reajuste, critérios e prazos
para liquidagdo e pagamento (Clausulas Terceira, Décima e Décima Primeira); f) prazo de entrega
(Clausula Quinta); g) critérios de recebimentos definitivo e provisorio (Clausula Nona); h) dotag@o
orcamentéaria (Clausula Quarta); i) prazo de resposta ao pedido de reequilibrio econdmico-financeiro
(Clausula Décima Primeira), j) obrigagdes das partes (Clausulas Sexta e Sétima); k) penalidades
(Clausula Décima Terceira); 1) manutengéo das condigdes de habilitagdo (Clausula Sexta), m) reserva de
cargos a pessoas com deficiéncia, reabilitado da previdéncia e aprendiz (Clausula Sexta); n) modelo de
gest&o do contrato (Clausula Nona) e o) casos de extingéo (Clausula Décima Quarta).

10. DA PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRATO

Ressalto que é obrigatoria a divulgagdo e a manutengéo do inteiro teor do edital de licitagéo,
dos seus anexos e do termo de contrato no sitio oficial do Municipio de Alianga e no Portal Nacional de
Contratagdes Publicas, nos temos do art. 94 da Lei n® 14.133/21.

Além disso, registro que a publicagéo do aviso de licitagdo deve ser realizada no Diario Oficial
do Municipio de Alianga, bem como em jornal de grande circulagéo, como determina o art. 54, caput e §1°,
da Lei n® 14.133/21. -

Por fim, apés a homologagao do processo licitatorio, & obrigatoria a disponibilizag&o no Prtal
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11. CONCLUSAO

Em face do exposto, nos limites da analise juridica e excluidos os aspectos técnicos € o juizo
de oportunidade e conveniéncia, opina-se pela regularidade formalllegal dos atos até aqui praticados no
ambito do Processo Licitatorio n° 017/2025, Pregéo Eletrdnico n° 003/2025, que tem por objeto a aquisi¢ao
de tubos de concreto.

Alianga, 22 de abril de 2025.
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